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NOTA PRÉVIA

Os estudos Descentralização Administrativa: perspectiva Luso-Espanho-
la são já o terceiro resultado editorial da colaboração institucional 
entre o Instituto Jurídico da Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra e o Instituto Universitário Garcia Oviedo — o 
primeiro teve como título Desafios Actuais em Matéria de Sus-
tentabilidade Ambiental e Energética e o segundo Las Cláusulas 
Ambientales en la Contratación Pública.
Na verdade, nenhuma destas iniciativas teria sido possível sem o 
empenho pessoal e a coordenação científica das equipas por par-
te da Direcção do Instituto Garcia Oviedo — nas pessoas da sua 
Directora, Professora Concepción Barrero, e dos dois secretários, 
Professores Roberto Galán Vioque e Antonio Alfonso Pérez An-
drés –, assim como do Coordenador do Grupo 6 do Instituto Jurí-
dico — Professor Doutor Vieira de Andrade: a todos um reconhe-
cido agradecimento por acarinharem e dinamizarem este projecto.
À semelhança das edições anteriores, este volume recolhe os traba-
lhos científicos que os investigadores das duas instituições prepa-
raram, no âmbito do tema escolhido, para as jornadas conjuntas, 
que se realizaram em Coimbra, nos dias 21 e 22 de Setembro de 
2018. Nesta terceira edição dos trabalhos, os coordenadores das 
Jornadas decidiram abrir a reflexão a outros Colegas e, por isso, 
aos textos de doutrina soma-se uma segunda parte, com comu-
nicações livres, apresentadas, quer por jovens investigadores das 
duas instituições, quer por investigadores de outras instituições 
que, simpaticamente, se quiseram somar a esta reflexão global so-
bre o poder local em Portugal e Espanha.
A publicação não poderia ser mais oportuna entre nós. Com a 
entrada em vigor do pacote legislativo da descentralização admi-
nistrativa, iniciado com a publicação da Lei n.º 50/2018, de 16 de 
Agosto, as dificuldades que se avizinham são enormes, sobretudo 
quando estiverem já em vigor os anunciados 23 diplomas legais 



sectoriais, abrangendo domínios como saúde, educação, cultura, 
acção social, habitação, património, infra-estruturas viárias, esta-
cionamento público, transporte de passageiros em vias navegáveis 
interiores, áreas marítimo-portuárias e áreas urbanas, gestão das 
áreas protegidas, gestão de praias, gestão florestal, protecção civil, 
bombeiros, protecção contra incêndios, justiça, policiamento de 
proximidade, jogos de fortuna e de azar, protecção e saúde animal, 
segurança dos alimentos e estruturas de atendimento ao cidadão.
Neste volume, o leitor pode encontrar informações e reflexões im-
portantes — advindas de administrativistas de dois modelos de 
organização territorial muitos distintos, como são o português e 
o espanhol — sobre temas como o actual enquadramento jurídi-
co nacional e europeu da prestação dos serviços públicos locais, 
sobre a organização administrativa autárquica nos dois países e, 
claro, sobre alguns dos tópicos sectoriais ligados à transferência de 
competências para as autarquias locais no âmbito do novo pacote 
legislativo da descentralização administrativa. O resultado final é 
mais um contributo relevante para o estudo comparado dos temas 
do direito administrativo — hoje uma ferramenta indispensável 
no contexto da europeização e da globalização das políticas públicas.
Apresentado, em linhas gerais, o conteúdo e contexto da obra, não 
posso deixar de reservar umas linhas finais para, de modo cúmpli-
ce, partilhar com o leitor um pouco dos seus “bastidores”, a alegria 
que perpassa a reunião periódica destes dois grupos de académi-
cos, o interesse com que nos ouvimos reciprocamente, partilhamos 
leituras, conhecimentos, reflexões e discutimos pontos de vistas 
(tantas vezes divergentes!), reconhecendo, no fim, o enriqueci-
mento proporcionado pela experiência, académica e humana, que 
está associada a este projecto, sentindo que isto é, e que assim se 
faz, Universidade.

Coimbra, Dezembro de 2018
Suzana Tavares da Silva




